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INTRODUÇÃO

O ônus da prova é o encargo atribuído às
partes para que realizem as provas de suas alegações
de fato. De regra, cabe ao autor a prova de fatos
constitutivos de seu direito e ao réu a de fatos
impeditivos, modificativos e extintivos de tal direito.
Entretanto, em casos em que a prova é impossível ou
excessivamente difícil de ser produzida por uma parte,
e não o for pela outra, pode o juiz redistribuir o ônus da
prova – conforme estabelecido pelo CPC/15, nos
incisos I e II do art. 373. Ao inverter o ônus da prova, o
juiz deve respeitar o princípio do contraditório, inclusive
dando à parte a oportunidade de se desincumbir do
ônus que lhe foi atribuído. A inversão do ônus da prova
é uma forma de adequar a convicção do juiz e o
processo às particularidades do direito material.

OBJETIVO

No presente estudo, busca-se examinar
o ônus da prova em suas diferentes perspectivas e
modos de distribuição, especialmente à luz do CPC/15.
Além disso, analisa-se a ocorrência da dinamização do
onus probandi nas ações de família, visto que essas
ações recorrentemente apresentam dificuldade
probatória. De modo específico, investiga-se a questão
do ônus da prova nas ações de alimentos e de
investigação de paternidade.

METODOLOGIA

CONCLUSÕES PARCIAIS

Não é incomum nas ações de família o
fenômeno da dificuldade probatória. Nessa toada, a
conclusão do trabalho, até o presente momento, é de
que a dinamização do ônus da prova caracteriza
técnica processual que pode contribuir para a
prestação de uma tutela efetiva dos direitos de família.
Tal instituto é capaz de contribuir para a concretização
dos princípios da igualdade, do amplo acesso à justiça
e do non liquet nas ações de família, particularmente
nas ações de alimento e de investigação de
paternidade.

A metodologia empregada é a dedutiva,
discorrendo o estudo acerca de fenômenos jurídicos
da atualidade mediante análise doutrinária e
jurisprudencial.
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